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1. PRELIMINARES

1.0 NORMAS DE EXECUÇÃO

- Os serviços contratados serão executados rigorosamente em obediência as presentes Normas, Projetos executivos,  Lay Out e detalhes como também as especificações constantes neste caderno, no que couber.

-  Todos os materiais serão de primeira qualidade e fornecidos pelo Contratado.

-  O Contratado manterá na obra, pessoal sempre que necessário especializado em número necessário ao bom andamento dos serviços e nunca inferior ao mínimo especificado nos elementos técnicos apresentados na Concorrência.

- Todos os casos de caracterização de materiais especificados que tenham necessidade de ser substituído por outro equivalente, só poderá ser feito a substituição com a prévia aprovação e autorização da Fiscalização.

- Serão rejeitados pela Fiscalização todos os serviços que não satisfaçam as condições pactuadas em contrato.

- Ficará, o Contratado, obrigado a demolir e refazer todos os serviços rejeitados pela Fiscalização, ficando por sua conta as despesas relativas a estes serviços.

- Os serviços serão executados em estrita e total  observância as indicações constantes dos Projetos,  e Detalhes Anexados, fornecidos pela Procuradoria do Ministério Público do Estado da Paraíba, Normas Brasileiras, Normas das Concessionárias locais e os referidos nas Presentes Especificações.

1.1-PROTEÇÃO E SINALIZAÇÃO (LICENÇAS, TAXAS, PLACAS, ETC).

1.1.1 - PLACA INDICATIVA DA OBRA.

1.1.1.1 Conceito.

Serviço executado pela empresa CONTRATADA com o objetivo de fornecer as informações referentes à obra.

1.1.1.2. Recomendações.

A placa indicativa da obra deverá ser executada respeitando rigorosamente às referências cromáticas, as dimensões e os tipos de letras e logotipos do modelo apresentado pelo Órgão Público Contratante.

1.1.1.3. Procedimento de Execução.

A placa deverá ser em chapa galvanizada N° 18 e pintada com tinta a óleo ou esmalte sintético, armada com sarrafos de madeira de 5,00 cm x 2,50 cm e pontaletes de 3” x 3” . 

1.1.1.4. Medição.

Para fins de recebimento, as unidades de medição são: o metro quadrado (m2), verba(vb), unidade(und.) ou comprimento(m).

1.1.2 LICENÇAS E TAXAS.

Neste item estão inclusos todas as licenças e taxas para se dar início a obra até a sua conclusão como, alvará de construção, CREA e a carta de habite-se. Deverá o contratado entregar a CND da respectiva obra após a conclusão da mesma. Em se tratando de reforma sem acréscimo de área poderá ser dispensado o Alvará e Habite-se.

1.2 LIMPEZA DA OBRA DE REFORMA.

As condições de limpeza deverão ser mantidas em todas as etapas da reforma. A retirada de entulhos será feita sempre que os volumes dos mesmos possam atrapalhar as atividades desenvolvidas na reforma. Os serviços serão executados em estrita e total observância as indicações constantes dos Projetos fornecidos pela Procuradoria do Ministério Público do Estado da Paraíba. Os destinos finais dos entulhos de obra deveram obedecer às normas ambientais vigentes. Ficará a encargo da empresa contratada, caso seja exigido pela legislação municipal o Projeto de Gerenciamento dos resíduos da construção. Os entulhos deverão ser removidos em caçambas para este fim, não sendo permitido o acumulo de entulho sobre o pavimento ou piso da edificação.

1.3 CANTEIRO DE OBRAS.

A contratada poderá utilizar alguns ambientes da própria edificação para a instalação do apoio a execução da obra, escritório, cozinha provisória e banheiros para utilização dos funcionários da mesma. Os ambientes a serem utilizados para este fim, deverão ser aprovados previamente pelo setor de Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba. Este planejamento deverá ser executado pelo contratado de forma a atender a legislação trabalhista. Estes locais deverão ser mantidos limpos, e após a execução da reforma, ser restabelecido as condições iniciais de conservação e adequação ao projeto de reforma.

Durante a execução da reforma a Contratada será responsável pelo pagamento das contas de água e energia da edificação.

 1.4 LOCAÇÃO DAS PAREDES.

A locação das paredes a serem executadas deverão atender as cotas indicadas em projeto. Havendo divergência entre as condições existentes no local e os elementos dos Projetos, o  contratado fará imediata ciência ao setor de Engenharia e Arquitetura do Ministério Público do Estado da Paraíba a quem caberá dirimir estas.

A ocorrência de erro na locação dos elementos construtivos projetados implicará para o contratado, na obrigação de proceder por sua conta e nos prazos estipulados ás modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias a juízo da fiscalização.

1.5 DEMOLIÇÕES E LIMPEZA. 

As demolições previstas no quadro de quantitativos serão executados dentro da mais perfeita técnica, tomando os devidos cuidados de maneira a evitar danos à edificação e a terceiros. A remoção dos entulhos provenientes das demolições será executada pela empresa contratada. 

Para evitarem-se danos aos materiais que serão reaproveitados, ou seja, os que serão armazenados, solicitam-se maiores atenções na execução das demolições. Em caso de danificação, a firma ficará obrigada a repor o material e refazer os serviços com todos os ônus por sua conta. As dúvidas das áreas a serem demolidas serão dirimidas pela fiscalização. Os materiais que constem na Planilha com a designação “Demolição com reaproveitamento”, deverá ser segregado e apresentado a fiscalização.

2.0  INSTALAÇÃO DA OBRA.

2.1 Cabem ao contratado fornecer toda ferramenta, maquinário e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços contratados.

2.2  PROJETOS.

Serão apresentados ao contratado um Projeto executivo de Arquitetura, Instalações Elétricas, Telefônicas e Lógica. Como se trata de uma reforma, poderá também ser apresentado ao contratado um Lay out indicando os pontos de utilização. Caberá ao CONTRATADO os ajustes necessários a compatibilização do Projeto de arquitetura aos demais projetos ou Lay out. Havendo divergências entre: cotas escritas e desenho, desenhos em escalas diferentes, este caderno de especificações e os projetos complementares, deverá a empresa contratada consultar a engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba. 

Todas as medidas deverão ser conferidas no local da obra, e no caso de divergências que interfiram na execução dos serviços, deverá ser consultada a engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba.

2.3 DESENHOS COMPLEMENTARES.

2.3.1 Cabe ao Contratado elaborar, de acordo com as necessidades da obra, os desenhos de detalhes de execução, os quais serão, previamente, submetidos a exame e autenticação da engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba.

2.3.2 Durante a construção poderá o Contratante apresentar desenhos complementares, os quais serão fornecidos ao Contratado.

2.3.3 Concluídas as obras, o Construtor fornecerá ao Setor de Engenharia da Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público do Estado da Paraíba os desenhos atualizados de qualquer elemento ou instalação da obra que, por motivos diversos, haja sofrido modificação no decorrer dos trabalhos. Os desenhos, detalhes alterados, deverão ser entregues impressos e em meio eletrônico.

3.0 ALVENARIAS DE ELEVAÇÃO.

3.1 ALVENARIAS DE 1/2 VEZ.

· Serão executadas em obediência as dimensões e alinhamentos indicados no projeto. As espessuras indicadas referem-se às paredes depois de revestidas;

· As paredes, serão em tijolos de oito ou seis furos, indicados para as espessuras e detalhes fornecidos pela Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba;

· A argamassa usada para o assentamento dos tijolos será no traço 1:2:8 (cimento,cal hidratada e areia média );

· As fiadas serão assentadas perfeitamente em nível, alinhadas e aprumadas. Para a perfeita aderência das alvenarias de tijolos às superfícies de concreto tais como ( teto,vergas,fundo de vigas,pilares) a que se devem justapor, serão chapiscadas com argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3;

· A presença de vãos nas alvenarias exige a construção de vergas e contra-vergas de modo a se distribuir da melhor forma os esforços concentrados nos vãos, devendo as mesmas serem dimensionadas pelo Contratante. Portas e janelas levarão vergas de concreto armado, na largura das respectivas alvenarias. Em função do porte da obra e dimensões das paredes, deverá o contratante adicionar outros elementos (telas metálicas, cantoneiras etc.), executando projeto de alvenaria detalhado. Estes cuidados têm por função evitar segregação e fissuras das alvenarias que se justapõem a interfaces de concreto;

· Na reconstituição da argamassa, deverá ser aplicada como “alma”, tela eletrosoldada, com fio de 1,64 milímetros, malha de (2,00X2,00) centímetros, largura de 50 centímetros. Deverá ser aplicada a argamassa em 02 (duas) camadas: a 1º camada/tela como alma/ 2º camada para acabamento.

4.0 - PAVIMENTAÇÃO.

4.1 - LAJE DE IMPERMEABILIZAÇÃO NO TRAÇO 1:3:5 (CIM:AREIA:BRITA), COM  E = 8 cm.  

Execução de laje de impermeabilização no traço 1:3:5 (cimento:areia:brita granítica). A laje de impermeabilização será executada sob o solo devidamente compactado. 

4.2 - PISO CIMENTADO, COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3, COM ESPESSURA DE 3 cm – ÁSPERO.

Execução de regularização de base para revestimento de piso com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. A base deverá estar preparada e regularizada com todos os detalhes, observando os elementos construtivos existentes nos projetos. O piso cimentando só poderá ser executado sobre laje de impermeabilização. Caso seja constatada a não existência desta, deverá o Contratado comunicar ao Setor de Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba, para que seja liberada a execução da mesma.

4.3 – BASE E  ASSENTAMENTO PARA PEDRA PORTUGUESA.


A base consiste em argamassa de areia grossa e cimento no traço 1:3, espalhado a seco sobre a laje de impermeabilização, com espessura de 7,00 centímetros, passando 3,00 centímetros acima do nível definitivo do piso acabado. 
As pedras serão assentadas sobre esta camada, individualmente com sua melhor face voltada para cima. Serão justapostas, de forma a deixarem juntas definidas apenas pelas irregularidades de suas faces laterais, devendo ser batidas com martelo de calceteiro. Deverá ser removido o excesso de argamassa durante assentamento. O preenchimento total das juntas deverá ser executado com argamassa no mesmo traço do utilizado na base espalhado sobre as pedras. Em seguida, o pavimento será irrigado energicamente e comprimido com soquete de madeira. A cura deverá ser procedida por 07 (sete) dias, com molhagens diárias. Deverá por fim ser procedida uma lavagem com ácido muriático. A paginação de assentamento deverá atender a existente ou a fornecida pela instituição.

4.4 - PISO EM CERÂMICA, TIPO A PEI V, (50X50)CM, REJUNTADA, E ASSENTADA EM ARGAMASSA COLANTE.


Execução de revestimento cerâmico para piso. A cerâmica será fornecida, cabendo ao contratante a mão-de-obra, argamassa colante AC II e rejunte. Os materiais deverão ser de procedência conhecida e idônea e deverão obedecer às especificações de projeto. As cerâmicas deverão também obedecer às normas brasileiras quanto a adequação aos locais de aplicação, no que diz respeito: resistência a abrasão, resistência ao risco, expansão por umidade, absorção de água e reação a ataques químicos.  As cerâmicas serão cuidadosamente classificadas no canteiro de serviço quanto à sua qualidade, calibragem, desempeno e tonalidade, rejeitando-se todas as peças que apresentarem defeitos de superfície, discrepância de bitolas ou empeno. As peças serão armazenadas em local seco e protegidas, em suas embalagens originais de fabrica.

No seccionamento das cerâmicas, deverão ser utilizadas máquinas de corte de modo a se obter peças corretamente recortadas, com arestas vivas e perfeitas, sem irregularidades perceptíveis. 

Antes do assentamento da cerâmica, serão verificados os pontos das instalações elétricas e hidráulicas, bem como os níveis e prumos, a fim de obter arremates perfeito e uniformes de piso e teto, especialmente na concordância da cerâmica com o teto. O assentamento do revestimento deverá ser em argamassa industrial tipo ACII, e rejuntada com rejunte industrial, na cor definida Pela Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba.  A cerâmica também deverá atender as especificações de desempenho, de acordo com local de aplicação, bem como a utilização da cola adequada para cada área de uso. Os contra pisos a serem revestidos devem estar concluídos há pelo menos 14 dias, apresentando textura áspera obtida com sarrafeamento e leve desempeno com desempeno de madeira na fase de sua execução. A cerâmica deverá ser conferida em termos de calibre das peças e tonalidade. Verificar a igualdade do nível do contra piso em todo o perímetro da área a ser revestida, definindo, assim, o nível do piso acabado. Deixar a marcação dos níveis junto às paredes. Preparar a superfície removendo a poeira, partículas soltas, graxas e outros resíduos com o auxílio de lixas, escovas e vassouras. Se necessário, lavar com água ou solução desengordurante, aguardando a completa secagem do contra piso para continuar o assentamento. Verificar se foram deixados os rebaixos previstos no projeto em relação a outros pisos, além dos caimentos para ralos ou canaletas, nunca inferiores a 0,5%.

Como se trata de uma pequena reposição, deverá o contratado levar uma amostra da cerâmica para aprovação por servidor engenheiro do Ministério Público.

4.5 - RODAPÉ EM CERÂMICA.

O rodapé terá altura máxima de 7,0cm que deverá ser da mesma cerâmica aplicada no piso, só poderá alterar essa especificação com a anuência da Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba.

5.0 -  REVESTIMENTO.

5.1 -  Chapisco.

Todas as alvenarias não aparentes de tijolos levarão chapisco com argamassa no traço 1:3 (cimento e areia). As superfícies a chapiscar deverão ser limpas e umedecidas, antes do início da operação.

5.2 – Massa Única Interna e Externa.

A argamassa a ser utilizada será no traço 1:2:8 ( cimento,cal hidratada industrializada e areia fina), para massa única interna e externa. Com a argamassa acima serão revestidas todas as superfícies que terão como revestimento final, o reboco. O reboco só será iniciado após completa cura da argamassa do chapisco (após 3 dias). As áreas a serem rebocadas deverão estar chapiscadas, limpas, expurgadas de partes soltas e umedecidas, mas não saturadas. A massa única será regularizada e desempenada a régua, desempenadeira de aço e esponja. Deverá apresentar superfície não áspera, aspecto uniforme,  perfeitamente plano, não sendo aceita qualquer ondulação ou desigualdade de alinhamento da superfície.

5.3 - Emboço.

Toda superfície que não tiver como revestimento final o reboco, após a camada de chapisco inicial, receberá camada de emboço com argamassa no traço 1:2:8 ( cimento,cal industrial e areia média ). O emboço só será executado após completa cura da argamassa do chapisco (após 3 dias). As áreas a serem emboçadas serão limpas, expurgadas de partes soltas e umedecidas, mas não saturadas. As paredes serão niveladas, prumadas, regularizadas e desempenadas a régua, de modo a apresentarem um aspecto uniforme, sem ondulações.

5.4 - Revestimentos Cerâmicos. 

5.4.1 – Revestimento Interno.

As áreas internas que poderão receber cerâmica: banheiros, copa, serão especificadas por servidor do quadro de engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba. A aplicação da argamassa colante deverá ser executada com desempenadeira de aço com dentes de 8,00 milímetros, devendo as mesmas serem substituídas sempre que a espessura dos dentes perderem as dimensões. A argamassa colante deve ser adequada ao local de aplicação, com tempo de abertura mínimo de 15 minutos. Devem também atender as normas da ABNT, com relação as características: expansão por umidade, abrasão, absorção.

5.4.2 -  Revestimento de Fachada.


A cerâmica a ser trocada na fachada, deverá ser do mesmo tipo da existente. Na hipótese de não se encontrar da mesma, poderá ser aplicada uma similar, mas deverá ser aprovada por servidor engenheiro  do Ministério público da Estado da Paraíba.  A Cerâmica deverá ser 10 X 10 telada, Tipo A, adequada para área externa. Deverá atender as normas da ABNT, nas características: expansão por umidade, abrasão, absorção e resistência aos raios ultravioleta.  Deverá atender também as normas quanto ao tipo de argamassa industrial colante ACII, rejunte e juntas de dilatação caso seja necessário. 

5.4.3 - Execuções de Forro de Gesso.

O forro de gesso será em placas com dimensões de 0.60 x 0.60m, com 12mm de espessura central e 30mm nas bordas, que também deverá ser preso com tiro fica pino,   com tirante em arame galvanizado revestido com PVC, mas detalhes será informado pela fiscalização da obra. Poderá opcionalmente a fixação dos tirantes serem feitas com arrebite, ou amarrados no bloco cerâmico recebendo um reforço com chumbador confeccionado em gesso e agave. Durante a execução deverá ser utilizado cantoneiras em alumínio para formação de juntas de dilatação. Deverá ser aplicado perfil L de alumínio, de medida aproximada de 1cm, fixados com parafusos e buchas, na junção das placas com a alvenaria de fechamento e de elementos estruturais, formando uma junta de dilatação.

6.0 SERRALHERIA E MARCENARIA.

6.1 - Esquadrias de Alumínio.

As esquadrias serão executadas de acordo com projeto arquitetônico e seguindo as mesmas dimensões das esquadrias existentes. Deverão as mesmas serem executadas em alumínio anodizado branco, fixadas em contra marco de alumínio, com vidros verdes de 4 mm com as guarnições em EPDM. As esquadrias serão aplicadas em substituições as removidas, conforme detalhes e projeto.   Deverá ser aplicado um cordão de poliuretano em todo o perímetro do contra marco antes da fixação da esquadria. As janelas serão do tipo correr, com bandeira fixa. As esquadrias terão as dimensões especificadas abaixo. Quaisquer ajustes nas dimensões previstas inicialmente, só poderão ser executadas com aprovação de servidor engenheiro do Ministério Público do Estado da Paraíba.

DIMENSÕES DAS JANELAS:

· (1,15 X 1,50) – 14 unidades;

· (1,50 X 1,50) -  12 unidades;

· (3,00 X 0,60) -  02 unidades;

· (2,00 X 1,50) -  03 unidades;

· (0,60 X 0,60) -  01 unidade;

· (3,00 X 2,50) – 01 unidade.

DIMENSÕES DA PORTA:

· (0,90 X 2,10) – 01 unidade.

6.2 – Vidro Temperado.


Serão aplicadas portas de vidro temperado nos corredores do térreo e do 1º pavimento, isolando a recepção. O vidro deverá ser temperado transparente de 10 mm de espessura. A porta será fornecida: com molas, puxadores em inox e ferragens. 


Será aplicado vidro temperado de10mm de espessura, para fechamento do peitoril da escada no 1º pavimento. Deverá ser verificado in loco as dimensões dos painéis para que sejam feitos os ajustes necessários. O contratado deverá apresentar a servidor engenheiro do Ministério Público, o plano de cortes dos painéis antes da aquisição dos mesmos, para aprovação.

7.0 COBERTA E TELHADO.

7.1 - Cobertura em telhas de fibrocimento, perfil ondulada, SEM AMIANTO, com espessura de 6 mm. 

Execução de cobertura em telhas de fibrocimento, perfil ondulado. A cobertura deverá ser executada conforme os procedimentos estabelecidos na NBR 7196 da ABNT e nas dimensões, forma e inclinação indicada no projeto executivo. As telhas serão apoiadas sobre as faces das terças, formando uma superfície de contato com largura mínima de 4 cm. As telhas de comprimento igual e superior a 2,13 m deverão ser apoiadas em três terças. A sobreposição lateral das telhas de ¼ da onda e sobreposição longitudinal será de 14 cm. O comprimento do balanço no beiral longitudinal deverá estar entre 25 e 40 cm; quando se usar calha, o comprimento máximo no beiral lateral será de 10 cm a partir do último contato da telha com o apoio.

 As telhas serão fixadas às terças através de elementos de fixação, especificados na NBR 8055 da ABNT, com um conjunto de vedação constituído de: parafuso, arruela borracha com vedante. A distância entre as terças variará em função do comprimento das telhas, com vão livre máximo de 1,76m. Deverá ser consultado também o manual do fabricante da telha, caso haja divergência com as especificações acima consultar fiscalização.  A montagem das telhas deverá ser feita por faixas, no sentido do beiral para cumeeira e no sentido contrário ao dos ventos predominantes da região. As telhas serão assentadas sobre as terças cujas faces do contato deverão situar-se em um mesmo plano. As telhas não deverão ser apoiadas nas arestas das terças ou em faces arredondadas. As telhas serão fixadas nos apoios, nas suas extremidades. As telhas de comprimento igual ou superior a 3,05 m deverão ser fixadas também nos apoios intermediários.

7.2 – Cumeeira.

A cumeeira será em fibrocimento normal ou articulada, perfil ondulada de 6 mm. Deverá ser executada seguindo o projeto, as especificações das planilhas e do fabricante. 

7.3 Algeroz.

O algeroz em concreto deverá ser rigorosamente obedecido o projeto em suas dimensões, não sendo permitida nenhuma modificação sem autorização da fiscalização da obra. O algeroz terá dimensão (largura de 35,00 centímetros, espessura de 4,00 centímetros), contornado todo perímetro indicado no projeto de arquitetura e nos detalhes fornecidos em anexo pela Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba. No mesmo deverá ser inserida uma cinta de 15X20 cm conforme previsto no detalhe fornecido pela Instituição.

7.4 – Calha.

As calhas deverão ser em alvenaria em tijolos de 06 ou 08 furos, recebendo revestimento em argamassa no traço 1:2:8 (cimento, cal industrializada e areia grossa). Este revestimento deverá apresentar os cantos arrematados arredondados, para receber a impermeabilização. A calha deverá apresentar as dimensões (0,40 x 0,40 x 0,40)m. Caso seja necessário alterar estas dimensões, deverá ser consultado servidor engenheiro civil da Instituição.

7.5 – Impermeabilização.

A aplicação de impermeabilização deverá atender as orientações gerais a seguir, e as específicas para cada tipo de impermeabilizante:

· Serão aplicados nos locais indicados em projeto, e constantes na planilha orçamentária;

· Deverão ser utilizados produtos e métodos que estejam de acordo com as Normas Brasileiras;

· A utilização dos produtos impermeabilizantes deverão seguir também as prescrições do fabricante, no que diz respeito as indicações dos locais de aplicação, e ao método executivo e cuidados nos acessórios;

· Todos os impermeabilizantes deverão ser adequados a exposição solar, e resistir as solicitações dos esforços das dilatações térmicas, de acordo com o local de aplicação: laje descoberta, calhas, vigas, platibandas e fachadas;

· A impermeabilização de calhas e lajes descobertas deverão ser aplicadas sobre superfícies com declives na direção dos ralos e prumadas pluviais;

· As mantas de coberta deverão atender aos requisitos abaixo:

1. Resistência à Tração       – 400 N;

2. Alongamento na Ruptura –    30%;

3. Resistência a Impacto      -    4,9J.

7.5.1 – Manta Asfáltica de 4.00 mm estruturada com véu de Poliéster. 

Serão utilizadas nos locais indicados em projeto, e constantes na planilha orçamentária. As mesmas deverão ser aplicadas sobre superfície de argamassa, curada e isenta de material solto e gordurosos. A manta a ser aplicada deverá estar de acordo com a norma da ABNT 9952. Deverá ser classe III. Deverão ser aplicadas usando como base, primer base solvente, e seguindo os detalhes construtivos fornecidos pelo Setor de Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba. Deverão após executadas e realizado teste de estanqueidade, ser executada a proteção mecânica com argamassa de cimento e areia no traço 1:4(areia grossa:cimento), com espessura de 3,00 centímetros, na área de piso e argamassa no traço 1:2:8 ( cimento,cal hidratada industrializada e areia fina), para as áreas verticais nas interfaces de platibanda, vigas e paredes nas quais as mantas estarão ancoradas. Todos os cantos deverão ser arredondados(meia cana) para receber a manta. 


Este tipo de impermeabilização será utilizada na coberta da edificação anexa, existente nos fundos da edificação principal e nas calhas da edificação principal.

7.5.2 – Impermeabilização por Cristalização.

Deverá ser executada com argamassa cristalizante, flexível a base de cimento branco. Este cristalizante deverá ser aplicado sobre a superfície de argamassa limpa, livre de detritos e matérias soltas. O mesmo deverá ser base acrílica, aplicado em 03 demãos, com reforço com véu de poliéster. Será aplicado nos algerozes e partes internas do Platibanda.

8.0 - PINTURA.

            Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados. As superfícies a pintar deverão ser cuidadosamente lixadas, limpas, estarem isentas de pó e preparadas para o tipo de pintura que irão receber. Quando houver emassamento, a massa a ser utilizada será especificada para o tipo de pintura, local e substrato a ser aplicada (PVA interna e externa, Acrílica, óleo, etc.). A pintura, só poderá ser executada após cura (secagem) total do reboco ou da superfície onde deverá ser aplicada.

            A pintura será aplicada obedecendo às normas do fabricante nas cores indicadas pelo Setor de Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba. Deve-se tomar cuidado nas etapas de pintura, para que preserve os demais acabamentos já executados(respingos): cerâmicas, esquadrias, ferragens, louça, vidros.

8.1 – Pintura lavável base PVA.


Pintura a ser executada em áreas internas da edificação, executada tendo como base duas demãos de emassamento, lixadas e aplicadas em duas demãos. Além das prescrições do fabricante da tinta e da massa, deverão ser seguidas as Normas da ABNT, e as especificações abaixo:

· A superfície de aplicação deve estar preparada, retocada e com a argamassa curada. Superfície nova de argamassa, só deverá receber pintura após 28 dias de rebocada;

· Antes da aplicação da massa PVA, o reboco deverá receber um lixamento, para remoção de partes soltas;

· A aplicação de massa PVA, que deverá ser em duas demãos, sucessivas, observando o tempo entre a aplicação entre as duas, determinadas nas instruções do fabricante. Deverá ser lixada para apresentar um aspecto uniforme e com planicidade;

· A aplicação da tinta, em duas demãos deve ocorrer após o lixamento, executadas em intervalo de tempo determinado pelo fabricante. A tinta deverá conferir um acabamento uniforme e colorido, sem sombreados. A cor será definida pelo Setor de engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba;

· Deve-se manter o ambiente ventilado durante a aplicação e secagem da tinta, devendo o pintor utilizar o equipamento de proteção adequado;

· A tinta deverá ser aplicada com rolo de lã de carneiro, pincel ou pistola.

8.2 - Pintura em textura acrílica base PVA.

Pintura a ser executada em áreas externas da edificação, executada tendo como base o isolador acrílico, indicado pelo fabricante da textura. A mesma deverá ser aplicada em duas demãos, observando o intervalo indicado pelo fabricante. Além das prescrições do fabricante da tinta e da massa, deverão ser seguidas as Normas da ABNT, e as especificações abaixo:

· A superfície de aplicação deve estar preparada, retocada e com a argamassa curada. Superfície nova de argamassa, só deve receber o isolador acrílico após 28 de rebocada;

· Antes da aplicação do Isolador acrílico, o reboco deve receber um lixamento, para remoção de parte soltas;

· A aplicação da textura, em duas demãos deve ocorrer após a aplicação do isolador acrílico, executadas em intervalo de tempo determinado pelo fabricante. A textura deve conferir um acabamento uniforme e colorido, sem sombreados. A cor será definida pelo Setor de engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba;

· Deve o pintor utilizar o equipamento de proteção adequado;

· A tinta deve ser aplicada com rolo/desempenadeira adequado para textura acrílica, conferindo um aspecto rugoso, mas uniforme e sem apresentar deformações;

· Os retoques com texturato serão executados na fachada, recebendo o mesmo acabamento das demais partes existentes.

8.3 – Pintura lavável base PVA, para aplicação em Forro de gesso.

Pintura a ser executadas em tetos, tendo como substrato forro de gesso. Além das prescrições do fabricante da tinta, massa e fundo isolador para gesso, devem ser seguidas as Normas da ABNT, e as especificações abaixo:

· O serviço de pintura só pode ser iniciado, após a conclusão total do forro de gesso. Todos os arremates concluídos e as emendas das placas curadas;

· O serviço deve ser iniciado com a aplicação do fundo isolador para gesso em toda a superfície. Após esta etapa, aguardando o tempo recomendado pelo fabricante do fundo isolador para a cura, deve ser executado o emassamento, para assegurar a planicidade do forro;

· A aplicação da tinta, em duas demãos deve ocorrer após o lixamento, executadas em intervalo de tempo determinado pelo fabricante. A tinta deve conferir um acabamento uniforme e colorido, sem sombreados. A cor será definida pelo Setor de engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba;

· Deve-se manter o ambiente ventilado durante a aplicação e secagem da tinta, devendo o pintor utilizar o equipamento de proteção adequado;

· A tinta deve ser aplicada com rolo de lã de carneiro, pincel ou pistola.

9.0 INSTALAÇÃO ELÉTRICA / TELEFÔNICA E LÓGICA.

A execução das instalações elétricas obedecerá rigorosamente ao projeto, quando fornecido,  especificações e detalhes respectivos fornecidos pelo Órgão, e às normas técnicas da ABNT. Quando fornecido apenas o Lay out de pontos elétrico as instalações elétricas só poderão ser executadas com projetos aprovados, sendo obrigatória, a aprovação prévia da concessionária, quando for o caso, sendo está procedida pelo contratado. Deve também ser apresentado ao Setor de Engenharia e Arquitetura do Ministério Público do Estado da Paraíba.

A execução das instalações elétricas obedecerá à melhor técnica, para que venha preencher satisfatoriamente as condições de utilização, eficiência e durabilidade.

A execução das instalações elétricas só poderá ser feita por profissionais devidamente habilitados, o que não eximirá o Contratado da responsabilidade pelo perfeito funcionamento das mesmas.

As instalações elétricas só serão aceitas quando entregues em perfeitas condições de funcionamento e ligadas à rede da empresa fornecedora de energia local.

Os eletrodutos serão fixados entre forros, com abraçadeiras, utilizando se necessário barras roscáveis, buchas e outros elementos para fixação na laje. Poderão também os eletrodutos serem aplicados no concreto da laje, aplicados mantendo recobrimento adequado de concreto, seguindo as especificações e os projetos. Neste caso nos pontos de teto os eletrodutos terão como ponto final caixa em PVC sextavada. Nas paredes os eletrodutos serão embutidos. As emendas dos eletrodutos serão feitas por meio de luvas soldáveis, tendo-se o cuidado de eliminar rebarbas que possam prejudicar a enfiação. Antes da enfiação, toda a tubulação será limpa, seca e desobstruída de qualquer corpo estranho, que possa prejudicar a passagem dos fios. Serão rejeitados os tubos cuja curvatura tenha causado fendas ou redução de secção. Toda a tubulação será embutida ou entre forros, e os diâmetros empregados serão de acordo com o projeto aprovado. Os eletrodutos serão chumbados com argamassas de cimento e areia 1:4. Todas as emendas dos condutores serão feitas nas caixas, não sendo permitidas, em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos. Para os condutores de bitola 6 mm e maiores, só serão permitidas emendas e ligações através de conectores de pressão. A enfiação só será procedida quando o prédio estiver protegido da chuva. Os acabamentos, espelhos, tampas cegas etc. só serão colocados após a pintura.

Sempre que solicitado deverá, o Contratado fornecer amostras de material que irá empregar como também ensaios de resistência, isolamento, e condutibilidade, assim como outros esclarecimentos que forem pedidos.

Nas caixas de derivação, só serão abertos os olhais destinados a ligações de eletrodutos.

As caixas embutidas nas paredes deverão facear o revestimento da alvenaria e estar niveladas e prumadas. Os quadros sempre serão localizados de acordo com o projeto, sendo em PVC, com barramento. As tubulações em áreas externas deverão ter um caimento de 1% para as caixas de passagem.

As caixas de passagem de alvenaria deverão atender às dimensões indicadas no projeto, e estar providas de drenagem de água através de um fundo constituído de pedra britada. Todos os aparelhos elétricos deverão ter ligações à terra. A fixação de interruptores, tomadas etc. nas caixas estampadas, somente será feita com parafusos de latão cromados.

Caberá à Fiscalização do CONTRATANTE, o direito de rejeitar qualquer material colocado na obra em desacordo com o projeto e suas especificações ou que apresente falhas ou defeitos. Além disso, em caso de dúvidas, submetê-los a testes próprios ditados pelas normas técnicas da ABNT.

A revisão do Quadro de Entrada de corrente, consiste na verificação de:

· Balanceamento das Fases;

· Reaperto e inserção de Terminais de compressão e  emenda;

· Aterramento suplementar do quadro caso seja necessário.

Para a implantação dos novos pontos elétricos e de climatização serão criados quadro suplementares, que constam em planilha, alimentados por rede nova, também previsto em planilha, para permitir um perfeito balanceamento das fases da edificação. Os melhores caminhamentos serão fornecidos em projeto, e como se trata de uma reforma discutido pelo contratado e por servidor engenheiro da Instituição. 

Os novos pontos de telefonia seguirão o mesmo padrão do existente na edificação, em cabo CCI, devendo os mesmos serem dispostos até a Central Telefônica. Os pontos de lógica seguirão os mesmos procedimentos dos pontos de telefonia.

Em todas as instalações, os caminhamentos deverão ser executados em sistema X, canaletas, ou eletrodutos, conforme indicado em projetos, planilhas e fiscalização de servidor engenheiro civil da instituição.

O CONTRATADO caberá apresentar, quando pedido, o comprovante de origem do material, o qual poderá ser rejeitado, a critério da Fiscalização da Engenharia do Ministério Público do Estado da Paraíba.

10.0 INSTALAÇÕES HIDRÁULICO-SANITÁRIAS, ÁGUAS PLUVIAIS E COMBATE A INCÊNDIO EXECUTADAS CFE ESPECIFICAÇÕES NORMAS DAS CONCESSIONÁRIAS E NORMAS TÉCNICAS DA ABNT.

Para execução destas instalações, podem ser fornecidos os Projetos ou o Lay out dos pontos, sendo neste caso de responsabilidade do contratado a apresentação do respectivo projeto para aprovação do Setor de Engenharia e Arquitetura do Ministério Público do Estado da Paraíba.

· Todo serviço referente a qualquer das instalações hidráulico-sanitárias, deverá ser executado por profissional habilitado;

· A utilização de ferramentas e aparelhos deverá ser apropriada a cada serviço e a cada material;

· A execução de qualquer serviço deverá obedecer:

1. Às prescrições contidas na ABNT, relativas à execução do serviço, específicos para cada instalação;

2. Às disposições constantes de atos legais do Estado, dos Municípios e aquelas das Companhias concessionárias;

3. Às especificações e detalhes do projeto fornecido pelo Órgão ou pelo Contratante;

4. Às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais;

5. A estas Especificações.

Na instalação de tubulações em geral, deverá ser obedecido o que segue:

1. As tubulações deverão ter suas extremidades vedadas com plug ou tampões, a serem removidos na ligação final dos aparelhos sanitários;

2. Serão exigidas as provas de pressão interna especificadas para cada tipo de instalação, nas suas respectivas normas;

Das Instalações Hidro-Sanitárias:

As instalações hidráulicas para esgotos prediais deverão ser de acordo com projeto ou Lay out fornecido pelo Órgão, ou fornecido pelo contratado e aprovado pelo Setor de Engenharia e Arquitetura do Ministério Público do Estado da Paraíba, e obedecido todas as especificações nele contidas e o que se segue:

· Todo aparelho sanitário, na sua ligação ao ramal de descarga ou ramal de esgoto, deverá ser protegido por sifão sanitário ou caixa sifonada com grelha, que atendam aos requisitos exigidos na  das normas da ABNT;

· As águas de lavagem de piso ou de chuveiros deverão ser recolhidas através     de caixas sifonadas com grelhas, ou sifão sanitário que possa simultaneamente receber efluentes de aparelhos sanitários;

· A instalação de caixas sifonadas e de sifões sanitários se fará de maneira a observar:

- nivelamento e prumo perfeitos;

- estanqueidade perfeita nas ligações aparelho-sifão e sifão-ramal de descarga ou de esgoto.

Todos os ramais de esgoto deverão começar em desconector, sifão   sanitário ou caixa sifonada.


Os pontos de utilização estarão definidos em Projeto ou Lay out fornecido pelo Setor de Engenharia e Arquitetura do Ministério Público do Estado da Paraíba. Os novos pontos de utilização e os remanejados deverão atender as normas técnicas da ABNT. Todas as extremidades dos pontos de utilização deverão receber conexão com anel de latão. As torneiras deverão seguir o mesmo padrão das existentes na edificação, devendo o contratante verificar in loco a linha de ferragem adotada. 

11.0 DIVERSOS

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação; deverão apresentar funcionamento perfeito todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos, com as instalações definitivamente ligadas às redes de serviços públicos (água, esgoto, energia, telefone, etc.).  Deverão ser observados:

1. Todo o entulho deverá ser removido da Edificação pelo Contratado.

2. Serão lavados com material adequado e de acordo com as especificações, os pisos de cerâmica, mármore, cimentado, bem como, pedras, e ainda, aparelhos sanitários, vidros, ferragens e metais, devendo ser removido quaisquer vestígios de tintas, manchas e argamassa.

3. A limpeza de pisos e paredes revestidos com material cerâmico ou pedra será feita da seguinte forma:

4. Deverá ser utilizado detergente adequado para limpeza dos revestimentos cerâmicos. Não utilizar utensílios abrasivos na limpeza de elementos cerâmicos;

5. Para limpeza de revestimentos em pedra poderá ser utilizado água sob pressão e escova de aço.

6. No caso de manchas em elementos cerâmicos, as mesmas deverão ser removidas com removedores adequados, indicados par limpeza de cerâmica.

João Pessoa, 23 de Julho  de 2012.

